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1.​ INTRODUÇÃO 

​ A temática da infância e adolescência é complexa, uma vez que aborda uma fase 

específica de desenvolvimento que demanda atenção direta do Estado, da sociedade civil e da 

família, sendo considerado um público prioritário em todas as políticas públicas por sua 

situação peculiar de desenvolvimento. 

​ Tal realidade se expressa de diversas formas no Brasil que, de forma 

multidimensional, demonstra a necessidade de política pública de qualidade e interdisciplinar 

para dar conta das expressões da questão social. 

Para esta discussão é importante considerar que em 2025 a Unicef reportou que 28,8 

milhões de crianças e adolescentes no Brasil vivem em situação de pobreza multidimensional 

(renda, saneamento, educação, acesso a informação, água, moradia e proteção contra o 

trabalho infantil) (Unicef, 2025). 

​ O documento da Unicef traz ainda que a priorização de crianças e adolescentes pelas 

políticas públicas é urgente, em termos orçamentários, por políticas intersetoriais e 

transversais, considerando as múltiplas dimensões que assegurem a garantia de direitos à 

crianças e adolescentes no Brasil (Unicef, 2025). 

​ Outros dados alarmantes são os relacionados a violência sexual contra crianças e 

adolescentes, onde o 19º Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2025) registrou um 

recorde de 87.545 estupros de vulnerável em 2024, com 77% das vítimas tendo menos de 14 

anos. Além disso, as mortes violentas de crianças e adolescentes aumentaram 4,2% em 2024 

(Fórum brasileiro de segurança pública, 2025, p. 2). 

​ O trabalho infantil também é ponto relevante de ser analisado, uma vez que houve um 

aumento de crianças e adolescentes trabalhando, alcançando em 2025 o maior índice em 9 

anos: 1.650 milhões de crianças e adolescentes encontravam-se em situação de trabalho 

infantil em 2024 (IBGE, 2024). 

​ Por conta de problemas como a desnutrição materna e baixo peso ao nascer, a 

mortalidade na infância (até 5 anos) atingiu 15 por mil nascidos vivos em 2024, a maior taxa 

dos últimos nove anos (Fundação Abrinq, 2026). Este é um dado preocupante quando 

comparado os avanços nas políticas públicas de atendimento a este público e a quantidade de 

mortalidade infantil. 

​ Todos estes dados apontam para a importância da ação multidimensional de políticas 

públicas para atender as demandas da sociedade de forma a avançar na proteção da infância e 

adolescência à luz da doutrina da proteção integral. O trabalho feito de maneira isolada é 

desleal às demandas da realidade e à complexidade da infância e adolescência no Brasil, que 
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requer planejamento, coordenação e execução alinhados entre o sistema de garantia de 

direitos (SGD). 

​ A resolução de nº 113 de abril de 2006 do CONANDA, em seu art. 1º,  traz que o 

SGD constitui-se na  

 
[...] na articulação e integração das instâncias públicas governamentais e da 
sociedade civil, na aplicação de instrumentos normativos e no funcionamento dos 
mecanismos de promoção, defesa e controle para a efetivação dos direitos humanos 
da criança e do adolescente, nos níveis Federal, Estadual, Distrital e Municipal. 
(Brasil, 2006, p. 1) 

 

​ Se faz necessária a compreensão de que os arranjos entre instituições e políticas 

públicas é fundamental na constituição de um SGD consoante com a legislação, e que o 

compromisso com a garantia de direitos de crianças e adolescentes no Brasil é de todos os 

agentes que a este público atende. Os eixos elencados, sendo o da Defesa (Conselho Tutelar, 

MP, Justiça), o eixo da Promoção (Saúde, Educação, Assistência) e o eixo do Controle 

(Conselhos de Direitos), demonstram com clareza a necessidade da realização de um trabalho 

conjunto, desvelando que, sem isso, deve-se questionar a real existência de um SGD. 

​ Apesar do robusto arcabouço normativo estabelecido pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente e pela Resolução n. 113 do CONANDA (2006), a realidade brasileira ainda é 

marcada por indicadores de vulnerabilidade social acentuados (UNICEF, 2025; FBSP, 2025). 

Sob a lente do Integrative Framework for Collaborative Governance, proposto por Emerson, 

Nabatchi e Balogh (2012), compreende-se que tais indicadores compõem o 'contexto de 

sistema' que deveria impulsionar a ação estatal. 

Todavia, a persistência desses desafios sugere uma falha na dinâmica de colaboração 

do Sistema de Garantia de Direitos (SGD); Portanto, o problema da pesquisa reside na 

fragilidade dos instrumentos de coordenação e da capacidade de ação conjunta, onde a 

fragmentação institucional impede que o engajamento dos atores se traduza em garantia de 

direitos efetivo à infância e adolescência e o desenvolvimento de suas capacidades. 

O problema de pesquisa emerge da desconexão entre o contexto de sistema 

(indicadores críticos de vulnerabilidade) e os impulsionadores da dinâmica de colaboração no 

Sistema de Garantia de Direitos. Embora o arcabouço normativo preveja uma atuação em 

rede, a operacionalização dessa governança - a partir dos dados dispostos acima - parece 

sofrer de uma fragmentação latente, onde a falta de instrumentos de coordenação 

institucionalizados impede que o engajamento dos atores se converta em resultados efetivos 

de proteção. 

2 



 

Segundo Zangrando e Guimarães (2025, p. 5), ao analisarem o estudo de Gonsalves e 

Andion de 2019, trazem que não basta apenas o compartilhamento de opiniões convergentes e 

colaborativas entre os atores, é necessário o diálogo entre as políticas públicas para crianças e 

adolescentes com os próprios envolvidos e também fortalecer as instituições, para que os 

profissionais tenham meios de atender as demandas do SGD que surgem. 

Assim, formula-se a seguinte questão-problema: De que maneira os arranjos de 

governança colaborativa e os instrumentos de coordenação intersetorial do Sistema de 

Garantia de Direitos (SGD) na Grande Florianópolis influenciam a proteção integral e o 

desenvolvimento de capacidades de crianças e adolescentes em territórios vulneráveis? 

Quando refletido sobre o recorte regional do estudo a ser feito, considera-se a Região 

da Grande Florianópolis como bom modelo por conta de sua singularidade sociopolítica e 

administrativa. A região conta com indicadores de bem-estar acima da média nacional, mas, 

concomitantemente, abriga territórios de grande vulnerabilidade social, onde a dinâmica do 

SGD e da proteção integral é tensionada e exercitada. 

Considerando os motivos de realização da pesquisa e estudo a respeito da temática 

acima disposta dá-se na realidade profissional e pessoal desta pesquisadora, que vêm de uma 

jornada inserida em política pública na defesa intransigente da infância e adolescência no 

Brasil. Através da experiência profissional foi possível considerar que há uma dificuldade 

muito relevante no trabalho conjunto e coordenado entre políticas públicas, onde uma 

dimensão desconhece o trabalho da outra, gerando dúvidas, encaminhamentos inadequados 

entre outros problemas que complexifica o processo de garantia de direitos, focando em 

trabalhar de forma individualizada e solitária, tratando o indivíduo apenas como paciente, ou 

usuário, ou aluno, o que dificulta a percepção daquele ser humano enquanto um ser 

multidimensional. 

Sendo assim, a tese defendida é de que a proteção integral e o desenvolvimento de 

capacidades não dependem apenas da existência formal de redes, mas da materialidade da 

governança colaborativa, onde a ausência de mecanismos de coordenação intersetorial 

institucionalizados (protocolos e fluxos metropolitanos) atua como um obstáculo que anula o 

comprometimento dos atores e perpetua a fragmentação do SGD. 

 

1.1 Objetivo geral 

Analisar a influência dos arranjos de governança colaborativa e dos instrumentos de 

coordenação intersetorial do SGD na proteção integral e no desenvolvimento de capacidades 

de crianças e adolescentes na Grande Florianópolis. 
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1.1.2 Objetivos específico 

-​ Caracterizar a infância e adolescência, bem como o SGD e a doutrina da proteção 

integral. 

-​ Identificar as normas, fluxogramas, protocolos e comitês intersetoriais que compõem o 

SGD na região de estudo. 

-​ Averiguar como a integração das políticas públicas do SGD reflete na autonomia, a 

garantia de direito, o acesso a oportunidades e o fortalecimento de capacidades das 

crianças, adolescentes e suas famílias. 

-​ Formular recomendações de aprimoramento dos mecanismos de governança 

intersetorial. 

 

2.​ FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

​ A infância e adolescência passa a ser preocupação de cunho social de competência 

administrativa do Estado quando passam a ocorrer as grandes transformações econômicas, 

políticas e sociais que caracterizam a era industrial do século XIX; Neste período a infância 

passa a ter novos significados e deixa de ser objeto de interesse, preocupação e ação no 

âmbito privado (família e Igreja) (Rizzini, 2008, p. 7). 

​ Neste período, a infância tomava característica de promessa ao futuro, um ser 

moldável em formação, uma valioso patrimônio da nação; Considerando a lógica 

evolucionista e positivista do momento histórico, havia a necessidade de regeneração da raça 

humana, iniciando a partir da missão eugênica de vigiar crianças buscando evitar desvios 

(Rizzini, 2008, p. 8). 

​ Esta lógica européia encontrava espaço no Brasil do final do século XIX, uma vez que 

o país tomava forma de nação e uma noção de “reforma” era necessária, para garantir que o 

surgimento do Brasil independente acontecesse sob sólida fundação, em uma sociedade culta 

e civilizada. A criança era símbolo de esperança, necessitando ser bem educada (e reeducada, 

se necessário, longe de seu meio) para tanto, embora fosse visto um lado obscuro, de perda de 

inocência, conectado a rua, a malandragem, ao delinquente: a criança filha da pobreza era um 

problema gravíssimo (Rizzini, 2008, p. 9). 

​ Em um contexto de um complexo aparato médico-jurídico-assistencial de prevenção, 

educação, recuperação e repressão, toda e qualquer abordagem era justificável, a criança 

podia ser moldada tanto para o bem quanto para o mal, onde as intervenções tomavam uma 

postura salvacionista. (Rizzini, 2008, p. 9). 
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​ Adentro no século XX, a noção que se tinha de infância e adolescência era cercada 

pela necessidade de reeducação e repreensão, e que o Estado não fazia o suficiente neste 

sentido; ali estava implícita a idéia de periculosidade, com termos como viciosa, pervertida, 

criminosa, incitando o medo na sociedade. O interesse societário pela eugenia era grande, em 

um país que lutava para tornar-se civilizado aos olhos e perspectivas coloniais (Rizzini, 2008, 

p. 11). 

Em 1927 surgia o primeiro código de menores (código Mello Mattos), sendo a 

primeira legislação que falava sobre as necessidades da infância, focada em assistência social 

para crianças abandonadas e repressão de delinquentes. Já em 1979 é feito outro código dos 

menores (doutrina da situação irregular), aplicando leis apenas aos menores em situação 

irregular (pobres, abandonados, criminosos, etc.), fazendo uso da repressão e o Estado passou 

a tomar a guarda de menores inadequados. 

Foi apenas em 1988 com a nova constituição federal e, então, o Estatuto da Criança e 

Adolescente em 1990 que as crianças e adolescentes passam a ser vistas como cidadãos 

sujeitos de direitos, estabelecendo a doutrina da proteção integral, onde estes sujeitos passam 

a ser prioridade absoluta nas políticas públicas por sua situação peculiar de desenvolvimento. 

Realizar um resgate histórico das políticas para a infância e adolescência no Brasil é 

imperativo para compreender as ambiguidades do cenário atual; Embora o país tenha 

alcançado um avanço normativo inegável com a promulgação da Constituição Federal de 

1988 e do ECA, a prática institucional ainda revela a persistência de práticas que remontam a 

doutrina da situação irregular. Como aponta Rizzini (2008), as raízes do conceito de 'menor' 

— marcado pela lógica assistencialista e punitiva — permanecem entranhadas nas burocracias 

estatais, tensionando a efetiva operacionalização da proteção integral e dificultando a 

consolidação de uma governança verdadeiramente colaborativa. 

O Sistema de Garantia de Direitos foi determinado em 2006 através da resolução 113 

do CONANDA que solicita trabalho interdisciplinar entre as políticas públicas de saúde, 

educação, assistência social, trabalho, segurança pública, planejamento, orçamentária, 

relações exteriores e promoção da igualdade e valorização da diversidade.  

Segundo Zangrado e Guimarães, 

 
A integração é parte fundamental para o funcionamento da rede pesquisada e as 
potencialidades desse organismo que atua na proteção e garantia dos direitos da 
criança e do adolescente, devendo ser cada vez mais incentivada, uma vez que a 
atuação em rede garante uma maior capilaridade dos serviços e capacita o Estado a 
compreender da melhor maneira as demandas desse público (Zangrado; Guimarães, 
2025, p. 11). 
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Assim, o Sistema de Garantia de Direitos existe na conexão entre políticas públicas, 

entre a relação sistêmica de instituições e agentes de intervenção, além do próprio público: as 

crianças e adolescentes. Os autores seguem a discussão ao relatar que os eixos de proteção 

social - Promoção, Defesa e Controle Social - são interdependentes e inter-relacionados e a 

garantia de direitos ocorre apenas se todas as partes colaborarem de maneira organizada e 

ordenada, entretanto haja “dificuldade de coordenação coletiva e ação articulada entre os 

órgãos que compõem o sistema” (Zangrando, Guimarães, 2025, p. 11)  

A integralidade em políticas públicas, conforme discutida por Bronzo e Repetto (2015, 

p. 181), diz respeito à intenção de prestar serviços alinhados às demandas e necessidades das 

pessoas, famílias, comunidade e territórios e que, neste sentido, as intervenções das políticas 

públicas devem ter mais coerência e impacto por meio de convergência entre as mesmas, 

requerendo objetivos e compartilhados por todos os operadores. 

Ao citarem a coordenação enquanto forma de alcance à integralidade, trazem que “[...] 

se constitui em um meio privilegiado para conseguir somar esforços orientados ao logro de 

objetivos estratégicos vinculados a resolver questões multicausal” (Bronzo; Repetto, 2015, p. 

182). Assim, os autores afirmam os benefícios em haver uma coordenação coerente aos 

princípios das políticas públicas, a fim de alcançar objetivos em comum. 

Sob essa ótica, a governança colaborativa vem ao encontro dessa demanda, oferecendo 

processos e estruturas que engajam atores através das fronteiras das agências públicas para 

realizar propósitos que não seriam alcançados isoladamente. Emerson, Nabatchi e Balogh 

(2012) retratam a definição da governança colaborativa enquanto amorfa e de uso 

inconsistente, sendo 

 
[...] the process and structures of public policy decisions making and 
management that engage people constructively across the boundaries of 
public agencies, levels of government, and/or the public, private and civic 
spheres in order to carry out public purpose that could not otherwise be 
accomplished (Emerson; Nabatchi; Balogh, 2012, p. 2) 

 

No regime de governança colaborativa, os autores falam de “collaborative dynamics”, 

composta por engajamento principal, motivação coletiva e capacidade de ação conjunta que, 

realizando trabalho unificado, produzem ações colaborativas em prol do objetivo comum, 

gerando impacto e potencial necessidade de adaptação (Emerson; Nabatchi; Balogh, 2012, p. 

6). 
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Se considerada a perspectiva de necessidade de tomada de ação na direção de 

implementar o SGD de forma realista e alinhada aos preceitos legais exigidos a nível federal, 

a governança colaborativa apresenta um sistema interessante de análise frente às demandas da 

realidade, onde a dificuldade de coordenação coletiva e ação articulada  - como citado 

anteriormente - faz parte dos problemas que o SGD enfrenta na atualidade. 

Um ponto importante de ser destacado é que a governança colaborativa “[...] 

pressupõe a participação dos diferentes atores sociais nos processos decisórios da rede, 

incluindo a sociedade civil e as próprias crianças e adolescentes” (Zangrando, Guimarães, 

2025, p. 13); O envolvimento dos beneficiários de tal sistema é fundamental na construção de 

algo coerente às necessidades dos mesmos, e considerar relevante a participação dos mesmos 

em decisões que os envolve é pressuposto legalmente, porém desafiador de ser realizado. 

Sendo assim, considerando o acima disposto, vê-se que as demandas de proteção à 

infância e adolescência no Brasil são emergentes e urgentes, exigindo coordenação adequada 

de um Sistema de Garantia de Direitos de qualidade para que o mesmo funcione de forma 

integrada e coerente à garantia de direitos à este público e ao desenvolvimento de capacidades 

das crianças e adolescentes. 

 

3.​ METODOLOGIA 

​ Considerando a temática relevante e a necessidade de compreensão da realidade a fim 

de organizar e considerado o SGD na região da Grande Florianópolis, a proposta de pesquisa 

visa adotar abordagem qualitativa, de natureza descritiva e explicativa, utilizando o método de 

Estudo de Caso Único Integrado. O objeto de análise é o Sistema de Garantia de Direitos 

(SGD) na Região Metropolitana da Grande Florianópolis. 

Segundo Minayo (2012), nenhuma teoria, isoladamente, é capaz de exaurir a 

explicação da realidade, visto que a pesquisa científica é um instrumento de percepção do real 

submetido à complexidade inerente às relações sociais. Nesse sentido, esta proposta adota 

uma perspectiva que reconhece o movimento dinâmico da realidade e a natureza multicausal 

dos fenômenos públicos onde tal posicionamento justifica a escolha por uma abordagem 

qualitativa, compreendendo o processo de pesquisa como um meio de esclarecer as tensões 

institucionais e subsidiar a construção de soluções para os desafios e potencialidades 

encontradas no Sistema de Garantia de Direitos (SGD). 

A pesquisa fundamenta-se no paradigma interpretativista, buscando compreender 

como as dinâmicas de colaboração influenciam a proteção integral. A adoção deste paradigma 

justifica-se pois, conforme Burrell e Morgan (1979, p. 28), tal perspetiva é informada por uma 
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preocupação em compreender o mundo tal como ele é, ou seja, 'to understand the fundamental 

nature of the social world at the level of subjective experience'. Desta forma, a investigação 

foca-se na experiência subjetiva dos atores da Grande Florianópolis, permitindo compreender 

como as suas percepções e sentidos moldam a realidade das dinâmicas de coordenação no 

Sistema de Garantia de Direitos. 

Enquanto pressuposto tem-se que a falha na coordenação operativa do SGD decorre da 

fragmentação dos fluxos e das diferentes interpretações subjetivas dos atores sobre seus 

papéis. 

Considerando os princípios do SGD dispostos na referida  resolução do CONANDA, 

compreende-se que é importante que, para a realização da unidade de análise, a mesma seja 

composta por órgãos de Defesa, Promoção e Controle do SGD de municípios da região da 

grande Florianópolis. 

Para garantir a validade científica e o alinhamento com o framework de Emerson, 

Nabatchi e Balogh (2012), os dados serão coletados via: 

1.​ Pesquisa Documental: Levantamento de fluxogramas de atendimento, protocolos 

intersetoriais, resoluções de conselhos de direitos (CMDCA) e planos decenais 

municipais. O objetivo é identificar a formalização da coordenação discutida por 

Repetto (2015). 

2.​ Entrevistas Semiestruturadas: Realização de entrevistas com atores estratégicos 

(Promotores de Justiça, Gestores de Assistência Social e Conselheiros Tutelares). 

3.​ Observação Não Participante: Acompanhamento de reuniões de comitês intersetoriais 

ou colegiados regionais (como os da GRANFPOLIS), visando observar a dinâmica 

real de interação entre os entes federados. 

Os dados serão submetidos à Análise de Conteúdo Temática, seguindo as fases de 

pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados (inferência e interpretação) 

baseadas nos preceitos de Bardin (2016). As categorias de análise serão derivadas a priori do 

referencial teórico: 

-​ Drivers de Colaboração: Baseado em Emerson, Nabatchi e Balogh (2012), drivers de 

colaboração são as condições que forçam ou estimulam os órgãos a trabalharem 

juntos, baseados em liderança, incentivos e incerteza. 

-​ Barreiras à Coordenação: Braseado em Repetto e Potenza, 2015, visa analisar as falas 

dos gestores para identificar por que a integração trava, considerando obstáculos 

políticos, técnicos e institucionais. 
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-​ Resultados em Capacidades: Considerando os preceitos de Amartya Sen (2010), visa 

compreender se a colaboração está funcionando para o público da infância e 

adolescência, buscando identificar o impacto na proteção integral. 

​ A execução desta pesquisa em um horizonte de 4 anos mostra-se exequível dada a 

maturidade do objeto de estudo e a expertise técnica da pesquisadora na área da infância e 

adolescência. A escolha pela Região da Grande Florianópolis fundamenta-se não apenas em 

sua relevância demográfica e institucional para o Estado, mas também na garantia de acesso 

ao campo de investigação. 

A trajetória profissional da pesquisadora no Sistema de Garantia de Direitos (SGD) 

local facilita o contato direto com os gatekeepers (promotores, gestores e conselheiros) e o 

acesso a documentos internos, reduzindo drasticamente os riscos de descontinuidade na coleta 

de dados. Além disso, a proximidade geográfica permite um acompanhamento longitudinal 

das instâncias de coordenação operativa, assegurando que as etapas de coleta, análise via 

Bardin (2016) e redação final sejam cumpridas dentro do cronograma proposto. 

Sendo assim, como facilitador, destaca-se a trajetória profissional da pesquisadora na 

área, o que garante acesso aos gatekeepers. Como limitações previstas, aponta-se a alta 

rotatividade de alguns atores (como Conselheiros Tutelares) e a dificuldade de conciliação de 

agendas para observação presencial. 

​ Para fins de profundidade analítica, será realizada uma amostragem intencional com 

os municípios da Grande Florianópolis (YIN, 2015). A definição final dos municípios que 

comporão o estudo de caso será refinada durante a etapa de qualificação do doutorado, sob 

orientação, utilizando como critérios de seleção:  

-​ Município polo: Aqueles que possuem estruturas de Defesa e Controle mais robustas. 

-​ Contraste de porte: Considerar os portes dos municípios no objetivo de compreender a 

diversidade de municípios de grande, médio, pequeno porte I e III. 

-​ Índices sociais: Selecionar municípios com maiores índices de vulnerabilidade 

infanto-juvenil na região. 

​ Esta proposta metodológica considera importante a superação da análise meramente 

formal das estruturas de rede; Diferente de abordagens que buscam apenas constatar a 

existência de dispositivos legais ou instâncias de governança, esta pesquisa foca na 

coordenação em sua dimensão dinâmica. 

A proposta metodológica foi considerada para analisar não apenas 'se' a rede está 

posta, mas 'como' as engrenagens da colaboração funcionam (ou falham) no cotidiano 

institucional da Grande Florianópolis. Ao considerar Emerson, Nabatchi e Balogh (2012) e as 
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categorias de Repetto (2015), a investigação preenche uma brecha teórica ao desvelar os 

microprocessos da ação conjunta, identificando onde os fluxos de proteção integral se 

rompem e como as subjetividades dos atores influenciam a eficácia do Sistema de Garantia de 

Direitos. 

 

4.​ CRONOGRAMA 

​ Ao que diz respeito à organização do tempo entre os 48 meses correspondentes ao 

período do doutorado, tem-se: 

ETAPA/ATIVIDADE ANO 1 
(2026) 

ANO 2 
(2027) 

ANO 3 
(2028) 

ANO 4 
(2029) 

Créditos de disciplinas X X   

Participação em grupo de pesquisa (Callipolis) X X X X 

Revisão sistemática de literatura X X X X 

Redação do projeto de tese X X   

Submissão ao comitê de ética (CEP)  X   

Exame de qualificação  X   

Coleta de dados   X  

Análise de conteúdo (Bardin)   X X 

Redação da tese e artigos X X X X 

Defesa final    X 
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